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RESUMO:  Analisa a institucionalização do princípio da informação, sob a ótica da 
dimensão “acesso à informação”, no âmbito da governança climática internacional, a 
partir das Conferências das Partes (COP) da United Nations Framework Convention on 
Climate Change (UNFCCC). A pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza 
descritivo-analítica, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental. O 
corpus documental foi constituído por textos oficiais do repositório da UNFCCC, 
indexados nas seções Documents e Decisions, por meio da expressão “access to information”. 
Os resultados indicam que o acesso à informação foi progressivamente incorporado ao 
regime climático internacional, passando da previsão geral na Convenção-Quadro, para 
sua operacionalização em instrumentos voltados à educação, à conscientização, à 
participação pública e à transparência, com destaque para os princípios incluídos em 
documentos ao longo dessa trajetória, como o Programa de Trabalho de Doha, o 
Acordo de Paris, a Action for Climate Empowerment (ACE) e o Glasgow Work Programme. 
Conclui-se que o panorama normativo analisado demonstra um processo gradual de 
consolidação do acesso à informação nos resultados das Conferências das Partes, 
evidenciando sua crescente relevância para a transparência, a participação pública e a 
estruturação do regime informacional de governança climática. 

Palavras-chave: Regime de informação; Meio ambiente; Mudanças climáticas; Acesso 
à informação; Transparência pública. 

 

ABSTRACT: Analyzes the institutionalization of the principle of information, from 
the perspective of “access to information”, within the context of international climate 
governance, focusing on the Conferences of the Parties (COP) of the United Nations 
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC). The research adopts a 
qualitative, descriptive-analytical approach, based on literature review and documentary 
analysis. The document corpus consisted of official texts from the UNFCCC repository, 
indexed in the “Documents” and “Decisions” sections, using the search term “access 
to information.” The results indicate that access to information has been progressively 
incorporated into the international climate regime, evolving from a general provision in 
the Framework Convention, to its implementation in instruments focused on education, 
awareness-raising, public participation, and transparency, with particular emphasis on 
the principles included in documents throughout this trajectory, such as the Doha Work 
Program, the Paris Agreement, Action for Climate Empowerment (ACE), and the 
Glasgow Work Program. It is concluded that the regulatory landscape analyzed 
demonstrates a gradual process of consolidating access to information in the outcomes 
of the Conferences of the Parties, highlighting its growing relevance to transparency, 
public participation, and the structuring of the informational framework for climate 
governance. 

Keywords: Information regime; Environment; Climate change; Access to information; 
Transparency. 
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INTRODUÇÃO 

A intensificação da crise ambiental no contexto do Antropoceno reposiciona a informação como 
elemento central de governança, participação e controle social, sobretudo no atual estágio de 
enfrentamento das mudanças climáticas. Nesse cenário, Pires-Oliveira, Simões e Carvalho (2022) 
destacam que a dependência de combustíveis fósseis, desde a Revolução Industrial representa uma 
das evidências científicas determinantes para o aumento das emissões de gases de efeito estufa e para 
o agravamento do aquecimento global. 

Em face da complexidade, interdisciplinaridade e abrangência do tema, um dos aspectos de alto 
significado para a sensibilização acerca dessa transição e a consequente apropriação de estratégias de 
transformação da realidade, situa-se no estabelecimento de um regime de informação, conceituado 
por Frohmann (1995 apud Bezerra et al., 2016, p. 64), como um “sistema estável ou rede nos quais os 
fluxos informacionais transitam por determinados canais para consumidores ou usuários 
específicos”. Numa outra linha de orientação, Gonzalez de Gomez (2002, apud Bezerra et al., 2016, 
p. 64) o define como um “modo de produção informacional dominante numa formação social, 
conforme o qual serão definidos sujeitos, instituições, regras e autoridades informacionais, os meios 
e os recursos preferenciais de informação, os padrões de excelência e os arranjos organizacionais de 
seu processamento seletivo, seus dispositivos de preservação e distribuição". Além dessas 
concepções, Bezerra et al. (2016, p. 82), ao se debruçarem sobre outros conceitos nos campos 
informacionais, apontam a existência de um viés transversal nas “relações entre grupos sociais, 
sistemas e redes de informação, políticas, regras e normas, estabelecidas com as práticas ou ações 
informacionais adotadas, não se restringindo a um único espaço, artefato, prática ou ação de 
informação”, abrindo múltiplas possibilidades de aplicação, conforme o contexto analisado. 

O regime de informação, objeto deste estudo, relaciona-se diretamente com o princípio da 
informação, matriz ética e política, que antecede, fundamenta e orienta o direito à informação e os 
mecanismos de acesso a ela. O arcabouço normativo e informacional debatido ao longo das 
Conferências Climáticas, molda as dinâmicas de poder e de transparência pública nas negociações 
sobre o futuro do planeta. Nessa linha de orientação, o acesso à informação, aplicado às questões 
climáticas, estrutura-se a partir da organização, circulação e mediação da informação, tornando-se 
essencial para a transparência, participação, sensibilização, educação e controle social. 

A institucionalização e a incorporação do "princípio da informação", na dimensão “acesso à 
informação”, destacada nos debates ambientais internacionais e documentada em diversas diretrizes 
norteadoras de políticas nacionais, imprimiu um corpus consolidado para a garantia do direito de 
acesso à informação. Com efeito, desde a Declaração de Estocolmo (1972) até a Rio-92, observa-se 
uma progressiva inserção do dever de informar como princípio e fundamento normativo. No âmbito 
das Conferências das Partes (COP), tal regime informacional acerca das mudanças climáticas evoluiu 
de menções implícitas para uma estrutura de transparência pública reforçada, consolidada pelo 
Acordo de Paris (2015), ao estabelecer a obrigação de relatórios transparentes sobre mitigação e 
adaptação como base para o cumprimento de metas globais. 

Conforme analisa Neves (2023), esses espaços refletem a trajetória das discussões climáticas em nível 
mundial, articulando compromissos políticos e evidências científicas. De modo complementar, Souza 
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e Corazza (2017) destacam que as COP operam como instâncias de transição entre diferentes 
modelos de governança, nas quais a informação desempenha papel central na definição de metas, 
responsabilidades e mecanismos de implementação. 

Entretanto, Dias e Issberner (2024) enfatizam que embora a informação figure como ativo 
estratégico, ela ainda é marcada por “dominação burocrática”, opacidade estatal e agravada por 
desinformação e negacionismo, dificultando respostas eficazes à crise climática. 

Diante desse quadro, ao adotar o conceito de regime de informação como o modo de produção, 
circulação e apropriação das informações que estruturam o debate climático global, o presente artigo 
tem como objetivo analisar a institucionalização e incorporação e a evolução do princípio da 
informação, na dimensão do “acesso à informação”, nas conferências e sua posterior consolidação 
no estatuto normativo internacional, com ênfase na trajetória das COP, desde Berlim (1995) até a 
última edição em Belém (2025). A pesquisa justifica-se pela escassez de estudos que abordem as 
conferências climáticas sob a ótica da Ciência da Informação, especialmente no que tange à 
integridade da informação, ao combate ao "Estado intransparente" e à desinformação, como 
requisitos de sobrevivência das metas planetárias. Busca-se, portanto, compreender como o acesso à 
informação foi institucionalizado, transformando-se de elementos implícitos e periféricos em 
componentes centrais da governança climática global. 

ROTEIRO METODOLÓGICO 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza descritivo-analítica, fundamentada em 
revisão bibliográfica e análise documental, com o objetivo de investigar a institucionalização do 
princípio da informação, na dimensão do “acesso à informação”, no âmbito da governança climática 
internacional. 

Inicialmente na fase de revisão bibliográfica foram utilizadas estratégias de busca compostas por 
descritores controlados e termos livres. Quanto à busca específica em artigos científicos publicados 
em periódicos indexados, utilizou-se a Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci) e a Scientific 
Electronic Library Online (Scielo), e, eventualmente como recurso auxiliar, o Google Acadêmico, por 
meio dos termos “mudanças climáticas”, “informação ambiental”, “regime de informação”, 
“transparência pública” e “meio ambiente”. 

Também foram utilizados modelos booleanos, com a finalidade de capturar variações dos termos, 
bem como uso de strings de busca, nesse caso, cita-se como ilustração o seguinte protocolo de busca: 
(“mudanças climáticas” OR “mudança climática”) AND “regime de informação”, cujo exemplo 
específico cuida de estratégias que garantem a recuperação de documentos versando sobre a 
interseção exata entre o regime de poder, fluxo de informações e dados abertos no contexto do clima. 

Para termos da Ciência da Informação, a seleção dos descritores foi balizada pelo Tesauro Brasileiro 
de Ciência da Informação do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), 
adotando-se o termo “regime de informação” (no singular), descrito na nota explicativa do referido 
instrumento terminológico, respeitando a garantia literária da área, que trata o conceito como uma 
categoria teórica e sistêmica. Para conceitos de outras áreas, optou-se pelo Tesauro da United Nations 
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Educational, Scientific and Cultural Organization (Unesco)1 , com busca pelos descritores “mudanças 
climáticas” (no plural), por representar a totalidade das variações biofísicas do fenômeno, conforme 
Quadro 1. 

Quadro 1. Validação terminológica. 
Termo proposto Instrumento 

de validação 
Descritor adotado Justificativa técnica 

Regime de informação IBICT Regime de informação 
(adotado no singular) 

Relação com políticas na 
Ciência da Informação 

Meio ambiente Unesco Environment 
(Ambiente) 

Termo usado para meio 
ambiente 

Informação ambiental Unesco Informação ambiental 
(Environmental information) 

Une meio ambiente e acesso à 
informação 

Transparência pública Unesco Transparency 
(Transparência) 

Refere-se à publicidade e 
acesso à informação pública 

Mudanças climáticas Unesco Mudanças climáticas 
(Climate change) 

Uso no plural conforme padrão 
internacional 

Fonte: Os Autores, 2026. 

Na busca em bases indexadas e em instrumentos terminológicos, utilizou-se, além do português, 
termos em inglês. Os resultados foram organizados em quadros comparativos, evidenciando a 
transição do princípio da informação de elemento implícito a componente estruturante da 
governança global, contribuindo para suprir lacuna na Ciência da Informação acerca do tema: regime 
de informação climática. 

O recorte temporal para encontrar referencial teórico sobre a temática compreende o período de 
1995 (COP1, Berlim) a 2025 (COP30, Belém), permitindo uma análise longitudinal das discussões 
travadas pelas Conferências das Partes, obtida por meio da busca bibliográfica ocorrida na literatura. 
Embora a análise bibliográfica se refira ao período de trinta anos de edições das mencionadas 
conferências, vale ressaltar que estudos e documentos resultantes de eventos ambientais 
internacionais anteriores a 1995 também foram utilizados como subsídios teóricos, como os 
ocorridos em Estocolmo (1972) e no Rio de Janeiro (1992), tendo esta última adotado originalmente 
neste ano a Convenção da ONU sobre Mudança do Clima, ao estabelecer como objetivo a 
estabilização das emissões de gases de efeito estufa, a fim de contextualizar a crise ambiental global, 
com posteriores repercussões voltadas à formação do regime internacional de governança climática.  

Ressalta-se que a utilização de estratégias de busca, operadores booleanos e protocolos de 
recuperação da informação não caracteriza, por si só, uma pesquisa quantitativa. Tais procedimentos 
foram empregados como instrumentos metodológicos para ampliar a abrangência, a consistência e a 
rastreabilidade do levantamento bibliográfico, permitindo identificar produções relevantes sobre 
governança climática, informação ambiental e regimes de informação.  

O foco analítico da investigação não recai sobre a mensuração estatística da produção científica, 
frequência de termos ou indicadores bibliométricos, mas sobre a interpretação dos sentidos, das 
categorias normativas e dos processos de institucionalização do princípio da informação, no âmbito 
da governança climática internacional, na dimensão do “acesso à informação”. Assim, a pesquisa 
mantém caráter qualitativo, descritivo-analítico e documental, orientando-se pela análise crítica do 

 
1 O vocabulário da Unesco pode ser consultado na plataforma online na home page https://vocabularies.unesco.org/en/. 

https://vocabularies.unesco.org/en/
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conteúdo dos documentos selecionados e da literatura especializada, com vistas à compreensão das 
relações entre informação, transparência e acesso. 

Sobre o corpus documental, para identificação de ocorrências do princípio da informação nas COP, 
na perspectiva do acesso à informação, no âmbito da United Nations Framework Convention on Climate 
Change (UNFCCC), ou Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a coleta de 
dados tomou como base o repositório digital oficial da UNFCCC, seções “Documents” e “Decisions” 
(United Nations..., 2026), com informações na língua inglesa, razão pela qual as estratégias e o processo 
de busca utilizaram a expressão exata no idioma inglês, em duas etapas, a saber: a) a primeira fase da 
busca se deu na caixa de pesquisa da seção “Documents”, com a expressão “access to information”, 
resultando em 21 documentos. Na etapa seguinte, foi utilizado o termo “access to information” na seção 
“Decisions”, com 1 resultado. O total de documentos obtidos nas duas etapas foi de 22 documentos. 

A seguir, o conteúdo de cada um desses documentos, foi rastreado com o objetivo de verificar a 
incidência da expressão exata “access to information” (acesso à informação), sendo esse o critério de 
inclusão. Conclui-se, portanto, que os 22 documentos contemplavam os referidos termos. Por fim, 
como critério de exclusão foram dispensados os documentos que não faziam menção ou relação com 
as diretrizes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (de 1992), no 
tocante ao acesso à informação, no sentido previsto no artigo 6º, (a), (ii), cuja ideia central está voltada 
à promoção do acesso público a informações sobre as mudanças climáticas e seus efeitos (United 
Nations, 1992). Tal escolha se deu pelo fato de o documento-mestre da UNFCCC ser a diretriz 
documental que previu a importância do acesso à informação em questões climáticas e, em razão da 
instituição ser a coordenadora das COP ao longo de toda essa trajetória. Assim, como resultado, tem-
se que 10 dentre os 22 documentos encontrados e examinados apresentaram relação direta com o 
princípio do acesso público à informação sobre mudanças climáticas.  

Como ferramenta de apoio metodológico, utilizou-se o modelo de inteligência artificial generativa, 
ChatGPT Plus (OpenAI), para otimizar o processo de triagem do corpus documental. A plataforma foi 
empregada especificamente para automatizar a varredura dos arquivos e localizar as ocorrências 
exatas da expressão access to information. Ressalta-se que o uso da tecnologia se limitou exclusivamente 
a essa ação, permanecendo a análise crítica, a interpretação dos resultados e a redação final sob 
responsabilidade dos autores. 

A partir desse corpus documental, procedeu-se à análise dos documentos selecionados, com foco na 
identificação das disposições relacionadas ao princípio do acesso à informação no âmbito da 
governança climática internacional. As seções seguintes apresentam os resultados dessa análise 
documental, por meio da demonstração de como esse princípio foi sendo incorporado e 
desenvolvido ao longo das Conferências das Partes. 
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DAS GRANDES CONFERÊNCIAS AMBIENTAIS AOS DEBATES SOBRE O 
CLIMA  

A preocupação científica com os problemas ambientais remonta ao século XVIII, quando Carlowitz 
(apud Feil; Schreiber, 2017) já defendia o uso equilibrado dos recursos naturais, e ao século XIX, com 
Marsh (1867) alertando sobre os impactos do desmatamento. No século XX, especialmente entre as 
décadas de 1960 e 1970, a ciência, aliada a movimentos sociais, impulsionou o debate ambiental 
global, culminando na realização de conferências internacionais. Nesse sentido, Barros, Paiva e Barros 
(2025) destacam que esses eventos foram fundamentais para institucionalizar a agenda ambiental, 
articulando ciência, política e sociedade na formulação de diretrizes voltadas à sustentabilidade. 

De forma ilustrativa e exemplificativa, o Quadro 2 enumera pelo menos um grande evento por 
década, realizados nos últimos 60 anos: 

Quadro 2. Grandes eventos ambientais mundiais por década. 
Conferências ambientais Década 

1ª Conferência Mundial sobre os Parques Nacionais (Seattle, EUA, 1962) 1960 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (Estocolmo, Suécia, 1972) 1970 

Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Economia (Paris, França, 1984) 1980 

Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, Brasil, 1992) 1990 

Cúpula Mundial sobre Des. Sustentável (Johanesburgo, África do Sul, 2002) 2000 

Conferência Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio de Janeiro, Brasil, 2012) 2010 

30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática (Belém, Brasil, 2025) 2020 

Fonte: Os Autores, 2026, a partir de Barros, Paiva e Barros (2025). 
 

A “1ª Conferência Mundial Sobre os Parques Nacionais”, realizada em 1962 na cidade de Seattle 
(Estados Unidos), surge como evento embrionário ao refletir sobre a preocupação universal da 
crescente destruição das espécies raras pela ação antrópica. Segundo Souza (2013, p. 42), este 
encontro “marcou a entrada dos países em desenvolvimento nos debates e o início do processo de 
formação do paradigma moderno para a conservação da natureza”. 

Uma década depois, teve lugar a “Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano”, 
sendo realizada em 1972, em Estocolmo (Suécia), com objetivo de promover maior reflexão sobre 
desenvolvimento econômico e preservação ambiental. De acordo com Barros (2008, p. 104), em 
1984, a “Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Economia”, na cidade de Paris (França), 
propôs que “as questões ambientais deveriam ser efetivamente colocadas no centro do processo de 
decisão da política econômica nacional e plenamente integradas a outras políticas setoriais”. 

Ainda conforme sistematização de Barros (2008), a “Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento” realizada em 1992 na cidade do Rio de Janeiro (Brasil), mundialmente 
conhecida como Eco-92 ou Rio-92, produziu a Declaração do Rio, com diversos princípios. Em 2002 
foi a vez da “Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável”, ou Conferência de 
Johannesburgo (Rio+ 10), na África do Sul, onde foram apresentadas as principais metas traçadas e 
não alcançadas pela Conferência Rio-92, principalmente em razão da resistência de alguns países em 
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assinar o Protocolo de Kyoto (Japão). Em 2012, foi realizada a “Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável”, também conhecida como Rio+20, na cidade do Rio de Janeiro 
(Brasil). 

Após décadas de debates ambientais, houve uma crescente mobilização científica e política centrada 
na crise climática, consolidando-se o entendimento de que as mudanças do clima possuem forte 
relação com a ação humana. Embora, nos dias de hoje, o debate tenha ganhado maior projeção 
internacional, Viola, Franchini e Ribeiro (2012) apontam a Conferência de Estocolmo, em 1972, 
como uma espécie de semente do que seria o Regime Internacional de Mudança do Clima. Da mesma 
forma, Barros, Paiva e Barros (2025) também mencionam o Relatório “A década do clima”, elaborado 
em 1980 pela National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), como um dos marcos iniciais 
na identificação do aquecimento global antropogênico. Por fim, ainda no contexto do debate 
climático, Duarte (2022, p. 114) explicita que, na Eco-92, se estabeleceu “a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, tratando das mudanças climáticas globais”.  

O clima no centro dos debates ambientais 

Ao longo de 30 anos de Convenção Climática, Goldemberg (2023, p. 277), lembra como tudo 
começou: 

Na década de 1980, as evidências científicas das consequências das emissões de 
gases de “efeito estufa”, resultantes das atividades humanas, à mudança do clima 
global inspiraram uma série de conferências internacionais que tornaram evidente 
a urgência de uma Convenção ou um Tratado mundial para enfrentar o problema. 
Por essa razão, em 1990, a Assembleia Geral das Nações Unidas estabeleceu o 
Comitê Intergovernamental de Negociação para a Convenção-Quadro sobre 
Mudança do Clima (INC/FCCC) que preparou uma proposta da Convenção Do 
Clima que foi assinada durante o encontro por chefes de Estado e outras 
autoridades de 154 países (e a Comunidade Europeia), no Rio de Janeiro em julho 
de 1992, entrando em vigor em 21 de março de 1994, após ter sido ratificado por 
um número significativo de países. 
 

Foi nesse contexto que surgiram as Conferências das Partes das Nações Unidas sobre Mudança 
Climática, ou simplesmente COP, com sua edição inaugural em 1995 (COP1), realizada em Berlim 
(Alemanha), e a 30ª versão (COP30), sediada em 2025 na cidade de Belém do Pará (Brasil), sendo a 
primeira organizada pelo país, em uma região que abriga um biodiverso e vasto território da 
Amazônia. 

A partir de então, esses eventos ganharam envergadura, e conseguiram adesão, prestígio e 
reconhecimento internacional. Desse modo, o tema alça novos contornos e passa a ser prioridade no 
cenário mundial. No Quadro 3, observa-se o foco temático dos debates do clima ao longo da 
trajetória das COP. 

Quadro 3. Debates ocorridos nas Conferências climáticas. 
Edição Ano Cidade (País) Marcos das negociações internacionais 
COP1 1995 Berlim (Alemanha) “Definição de metas globais” (Souza; Corazza, 2017, p. 55) 
COP2 1996 Genebra (Suíça) “Metas de redução e emissão de gases de efeito estufa” (Duarte, 

2022, p. 115) 
COP3 1997 Kyoto (Japão) “Origem do Protocolo de Kyoto” (Godoy; Saes, 2015, p. 145) 
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COP4 1998 Buenos Aires (Argentina) “Implementação e ratificação do Protocolo de Kyoto” (Duarte, 
2022, p. 116) 

COP5 1999 Bonn (Alemanha) “Discussões sobre LULUCF - Land Use, Land-Use Change and 
Forestry” (Duarte, 2022, p. 116) 

COP6 2000 Haia (Holanda) 
1ª parte 

“O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL foram os 
temas centrais do encontro”. A COP-6 “precisou ser dividida em 
duas partes devido a suspensão das negociações” (Duarte, 2022, 

p. 117). 
COP6 2001 Bonn (Alemanha) 

2ª parte 
“Uso de sumidouros para cumprimento de metas de emissão” 

(Duarte, 2022, p. 118) 
COP7 2001 Marrakech (Marrocos) Mercado de carbono e MDL – “Acordo de Marrakech” (Godoy; 

Saes, 2015, p. 155) 
COP8 2002 Nova Délhi (Índia) “Uso de fontes renováveis na matriz energética das Partes” 

(Duarte, 2022, p. 119) 
COP9 2003 Milão (Itália) “Regulamentação de sumidouros de carbono de acordo com o 

MDL (Duarte, 2022, p. 119) 
COP10 2004 Buenos Aires (Argentina) “Aprovar regras para a implementação do Protocolo de Kyoto” 

(Duarte, 2022, p. 120) 
COP11 2005 Montreal (Canadá) “Entrada em vigor do Protocolo de Kyoto” (Duarte, 2022, p. 

120) 
COP12 2006 Nairóbi (Quênia) “Revisar o Protocolo e as regras para o financiamento de projetos 

de adaptação às metas quanto aos países em desenvolvimento” 
(Duarte, 2022, p. 120) 

COP13 2007 Bali (Indonésia) “Compromissos quanto à redução de emissões advindas do 
desmatamento das florestas tropicais” (Duarte, 2022, p. 121) 

COP14 2008 Poznan (Polônia) “Acordo climático global” (Duarte, 2022, p. 121) 
COP15 2009 Copenhague (Dinamarca) Acordo de Copenhague – “transferências anuais de 100 bilhões 

de dólares por ano” (Goldemberg, 2023, p. 284) 
COP16 2010 Cancún (México) “Criação do Fundo Verde do Clima” (Duarte, 2022, p. 122) 
COP17 2011 Durban (África do Sul) “Combate ao aumento da temperatura no mundo” (Duarte, 2022, 

p. 123) 
COP18 2012 Doha (Catar) “Extensão do Protocolo de Kyoto” (Duarte, 2022, p. 124) 
COP19 2013 Varsóvia (Polônia) “Construção das bases que tecem o compromisso global do 

Acordo de Paris” (Duarte, 2022, p. 124) 
COP20 2014 Lima (Peru) “Novo acordo climático” (Duarte, 2022, p. 125) 
COP21 2015 Paris (França) “’Acordo de Paris’ e inclui metas de ‘deter o aumento [...] abaixo 

de 2°C’ e buscar 1,5°C” (Souza; Corazza, 2017, p. 70) 
COP22 2016 Marrakech (Marrocos) “Signatários do Acordo de Paris voltaram a se reunir com uma 

missão de agir, dado que as mudanças climáticas já estão em 
curso” (Duarte, 2022, p. 125) 

COP23 2017 Fiji, mas realizada em 
Bonn (Alemanha) 

Vulnerabilidade de ilhas – “efeitos das mudanças climáticas” 
(Duarte, 2022, p. 125) 

COP24 2018 Katowice (Polônia) “Criar instrumentos que permitam cumprir os objetivos 
climáticos firmados no Acordo de Paris de 2015” (Duarte, 2022, 

p. 126) 
COP25 2019 Madri (Espanha) 

Era para ocorrer no Chile 
“Limitar o aumento da temperatura global abaixo de 1,5 ºC 

acordado na COP21, de Paris” (Duarte, 2022, p. 127) 
Adiada* 2020 Sem COP Negociações adiadas por conta da Covid-19 
COP26 2021 Glasgow (Escócia) “Necessidade de uma rápida redução nas emissões de carbono” 

(Duarte, 2022, p. 127) 
COP27 2022 Sharm El-Sheikh (Egito) Perdas e danos – “criação de um novo fundo para ajudar os 

países mais vulneráveis” (Goldemberg, 2023, p. 287) 
COP28 2023 Dubai (Emirados Árabes) Global Stocktake – “compromissos atuais são insuficientes para 

limitar o aquecimento global a 1,5 °C” (Jacobi et al., 2025, p. 2) 
COP29 2024 Baku (Azerbaijão) “Atualizar compromissos financeiros” (Goldemberg, 2025, p. 11) 
COP30 2025 Belém (Brasil ) “Novas bases de financiamento climático”; “eliminação gradual 

dos combustíveis fósseis”; “Fundo de Perdas e Danos”; “Meta 
Global de Adaptação”; “centralidade das florestas tropicais [...] 

transição ecológica justa” (Jacobi et al., 2025, p. 2-3) 
Fonte: Os Autores, 2026, a partir de Souza; Corazza (2017); Godoy; Saes (2015); Goldemberg (2023); Jacobi 

et al. (2025); Goldemberg (2025); Duarte (2022). 
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*Nota: a COP26, inicialmente prevista para 2020 em Glasgow, foi adiada para novembro de 2021 em razão 
da pandemia de Covid-19, diante da inviabilidade de realização de uma conferência global presencial. 

O panorama das COPs mostra uma evolução nas prioridades e instrumentos da governança climática. 
Entre 1995 e 2006, predominou a fase de construção da política internacional, com foco na “definição 
de metas globais, o que fazer, como fazer, quem deve fazer, quando e com o recurso a quais meios” 
(Bueno Rubial, 2016, apud Souza; Corazza, 2017, p. 55). 

De 2007 a 2016, observa-se uma fase de transição, marcada por impasses políticos e ampliação da 
agenda climática. Logo no início desse período, consolida-se “o conhecimento científico sobre causas, 
efeitos e recomendações sobre o problema das mudanças climáticas, momento em que o 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), na versão em português Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas, foi laureado com o Prêmio Nobel da Paz” (Souza e Corazza, 2017, p. 
55). No final desse estágio, observa-se a passagem de metas obrigatórias para compromissos mais 
flexíveis, como as Nationally Determined Contributions (NDC), traduzidas como contribuições 
nacionalmente determinadas, “apresentadas por ocasião da Conferência das Partes - COP 21, em 
Paris no final de 2015”. Conforme destacam Souza e Corazza (2017). O Acordo de Paris, aprovado 
em 2015, com entrada em vigor em 2016, foi um documento fruto dessas discussões, trazendo “a 
lume a relevância da educação, formação, sensibilização e participação popular, o acesso às 
informações e a cooperação em todos os níveis nos assuntos referentes ao acordo” (Araújo; Cordeiro 
Neto; Séguin, 2019, p. 293-294). 

Como demonstrado no Quadro 3, a partir de 2017 muitas discussões persistem em torno da 
implementação e aumento da ambição climática, com destaques para alguns temas como adaptação 
a emergências, mercado de carbono e financiamento. Para Neves (2023, p. 16), a “dificuldade do 
Regime Internacional de Mudança do Clima em ser efetivo no controle do aquecimento global foi o 
próprio funcionamento do sistema internacional e a lógica ‘soberanista’ de atuação dos atores”. 

A agenda se amplia para dimensões sociais e territoriais, buscando equilibrar ambição e viabilidade, 
diante de desafios crescentes, evidenciados por relatórios científicos sobre os impactos globais da 
crise climática e o aumento sucessivo da temperatura. Apenas para ilustrar essa situação, os 
pesquisadores Marengo, Alves e Chou (2025, p. 25) relatam: 

O ano de 2024 foi o mais quente já registrado, sendo o primeiro a ultrapassar 
1,5°C acima dos níveis pré-industriais (1850-1900), chegando a 1,6°C. Esse limite 
de 1,5°C é considerado pelos cientistas como o teto necessário para impedir as 
piores consequências do aquecimento global, como o desaparecimento de países 
insulares. 

 

Finalmente, em 2025, o clima foi o grande centro dos debates ambientais e teve como palco a floresta 
amazônica e as expectativas se voltam para a COP30, realizada pela primeira vez no Brasil, na 
Amazônia, Estado do Pará, na cidade de Belém,2. A escolha da região amazônica como sede do 

 
2 A esse respeito, eventos preparatórios realizados em Belém destacaram a importância da produção e sistematização de 
dados confiáveis sobre impactos econômicos, sociais e ambientais, reforçando o papel estratégico da informação no 
enfrentamento das questões climáticas (Barros, Paiva; Barros, 2025). 
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evento não apenas reforça sua centralidade ecológica no equilíbrio climático global, mas também 
evidencia sua relevância geopolítica nas negociações internacionais. 

A crise climática e as disputas da COP30 na Amazônia 

No contexto de toda essa problemática, a COP30 realizada em Belém, representa uma inflexão 
geopolítica ao colocar o bioma amazônico no centro das negociações. Segundo Jacobi et al. (2025, p. 
3), a realização deste evento na região coloca a Amazônia como espaço fundamental para o “equilíbrio 
ambiental do planeta e destaca a importância de proteger os ecossistemas globais, como uma das 
formas de frear a crise climática. O fato de a Conferência se realizar na Amazônia coloca a pauta da 
centralidade das florestas tropicais e dos biomas megadiversos na agenda climática global”. 

Em certa medida, a COP30, na Amazônia, além das negociações diplomáticas formais, ampliou as 
disputas simbólicas e informacionais, nas quais diferentes atores, governos, cientistas, organizações 
internacionais e sociedade civil, mobilizam dados, narrativas e evidências para influenciar agendas, 
decisões e percepções públicas. Dentre as deliberações documentadas na Conferência, destaca-se a 
“Declaração sobre a Integridade da Informação sobre Mudança do Clima”, cujo texto toma como 
diretriz o princípio 10 da Declaração de 1992 e o artigo 6º da UNFCCC (tratado-base internacional 
estabelecido em 1992), bem como seus desdobramentos, como o artigo 12 do Acordo de Paris, de 
2015, como forma de promover o acesso à informação para aumentar a conscientização pública e 
fomentar a participação pública na ação climática, destacando a importância do IPCC, como agente 
fornecedor de informações científicas precisas, consistentes e baseadas em evidências sobre a 
mudança do clima (Declaração..., 2025). 

A mencionada Declaração sobre a Integridade alerta para o “impacto crescente da desinformação, da 
má informação, do negacionismo e dos ataques a cientistas e outras figuras públicas, práticas essas 
que comprometem a compreensão pública e dificultam ações climáticas urgentes” (Declaração..., 
2025). Assim, a centralidade da informação emerge como elemento estruturante dessas dinâmicas, 
permitindo refletir que compreender as mudanças climáticas contemporâneas e suas discussões 
implica também analisar o regime de informação que sustenta, organiza e provoca disputas no interior 
das COP. 

 

A INFORMAÇÃO COMO INSTRUMENTO NAS AÇÕES AMBIENTAIS 

De modo geral, a informação como direito e princípio tem sua gênese no Estado Liberal e na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, evoluindo de uma liberdade de expressão 
negativa para uma exigência de abertura do aparelho estatal à sociedade (Barros, 2008). 

No cenário das discussões ambientais, o princípio da informação, tanto no campo normativo, como 
na esfera política, transcende a mera publicidade formal e técnica, consolidando-se como o direito de 
acesso à informação ambiental, um pilar da transparência pública e da participação informada no 
processo decisório. 
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A produção, circulação e sistematização de informações passaram a ser compreendidas como 
condições essenciais para subsidiar a tomada de decisão, fomentar a cooperação internacional e 
promover a conscientização social sobre os desafios emergentes. No âmbito internacional, a 
preocupação pela sistematização da informação ambiental, já tinha sido preocupação da Ciência da 
Informação desde a década de 1970, período posterior à Conferência de Estocolmo, em 1972. No 
campo da comunicação científica disseminada em periódicos internacionais, ilustram-se como 
exemplos os artigos intitulados: “Environmental information” (Rubin et al., 1973); “Tracking the 
environmental information explosion” (Crowell, 1974); “Environmental information and data handling: proceedings 
of the Royal Society of London” (Peachey, 1974); “Academia and the environment: an academic library’s response 
to needs for environmental information” (Somerville, 1976); “Environmental information in retrospect and prospect” 
(Dave; Saraf; Bhatt, 1978). 

Tais ilustrações enfatizam que a informação ambiental possui caráter interdisciplinar, disperso e 
dinâmico, tornando os fluxos e o acesso aos dados complexos tanto para a comunidade acadêmica 
quanto para a sociedade. Os textos defendem a urgência da articulação coordenada de redes, sistemas 
de gestão da informação e guias especializados como elemento essencial para otimizar a transferência 
de dados e apoiar de forma eficiente as políticas públicas de proteção ambiental. 

No Brasil, no âmbito da Ciência da Informação, esse movimento inicia-se na década de 1980 com 
estudos pioneiros sobre informação ambiental. Destacam-se trabalhos como “Informação para 
gerenciamento ambiental no Brasil” (Vieira, 1980), “Política brasileira de informação ambiental” 
(Vieira, 1981) e “Pra não dizer que não falei de flores” (Vieira, 1986). Somam-se a eles “Estudo da 
necessidade de criação de uma base de dados sobre poluição” (Almeida; Cordeiro; Caribé, 1987). 
Essas publicações enfatizam a necessidade de diretrizes, políticas e o engajamento da Biblioteconomia 
na organização da informação ambiental. 

Apenas para deixar registrado um legado importante, quando se trata de informação no contexto 
amazônico, embora a publicação não discuta diretamente o debate ambiental, o artigo intitulado 
“Documentação na região amazônica” (Galvão, 1973), versa sobre a importância da organização da 
informação na Amazônia, figurando como um dos mais antigos textos científicos brasileiros nesse 
campo. 

Ao retomar esse marco da organização da informação na Amazônia, evidencia-se sua antecipação em 
relação à centralidade da informação nos debates entre ciência, sociedade e meio ambiente. Nesse 
contexto, Barros, Paiva e Barros (2025) destacam que a ciência, articulada com os eventos ambientais, 
amplia a visibilidade dos problemas e consolida a informação como elemento estruturante de políticas 
públicas. 

Sobre esse entendimento, Beck (1996) há tempos já nos ensinava, em suas lições, a importância da 
transparência, ao contemplar a informação como requisito de visibilidade e instrumento para a 
tomada de decisão na sociedade de risco. A transição da racionalidade instrumental para uma 
racionalidade comunicativa, na perspectiva habermasiana, sugere que o acesso à informação é o que 
permite a reconciliação entre o Estado e a esfera pública (Habermas, 2002). Todavia, a realidade 
operacional frequentemente revela uma "dominação burocrática" baseada na concentração do saber 
especial, onde a opacidade estatal funciona como reserva de poder. 
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De forma sistematizada, Barros, Paiva e Barros (2025) agrupam alguns documentos relativos à 
relevância e necessidade do acesso à informação ambiental. O Princípio 20 da Declaração de 
Estocolmo (1972) destaca a pesquisa e a troca de informações ambientais, reconhecendo o acesso à 
informação como instrumento de combate à poluição e de estruturação institucional; a Conferência 
de Paris (1984) também reforça esse papel, ainda que de forma marginal. A Declaração do Rio (1992) 
consolida esse marco ao vincular gestão ambiental e participação cidadã, com destaque para os artigos 
10 e 19, que preveem o dever estatal de informar e garantir o acesso público às informações 
ambientais. Na Rio+20 (2012), reforça-se a necessidade de disseminar informações baseadas em 
evidências e ampliar a conscientização sobre questões ambientais críticas. 

Outros documentos importantes seguem essa mesma sistemática, destacando algumas deliberações, 
como a Convenção de Aarhus, de 1998, considerada uma das normas mais completas e atuais, ao 
destacar o acesso à informação como um meio essencial para fortalecer a conscientização ecológica 
e a participação pública nos processos de tomada de decisão ambiental. (Haklay, 2003; Furriela, 2004), 
a Convenção 169 da OIT de 1989, prevendo o direito à consulta livre, prévia e informada 
(Organização..., 1989), e o Acordo de Escazú de 2018, tratado ambiental da América Latina e do 
Caribe (Silva et al., 2025), que garante o acesso à informação e a participação pública nas decisões 
ambientais. 

 

REGIME DE INFORMAÇÃO NAS CONFERÊNCIAS CLIMÁTICAS 

Da mesma maneira como nos debates ambientais mundiais, nas COP, o princípio da informação 
constitui também um pilar fundamental para a transparência e participação pública e a eficácia das 
políticas climáticas. Ele assegura o direito de acesso a dados técnicos, científicos, e sobre ações 
governamentais relacionadas ao clima. 

Inicialmente, importante destacar a abordagem dada ao objeto deste artigo, ao tratar do regime de 
informação, apresentando o conceito encontrado na terminologia do IBICT: 

Regime de informação é um conceito de natureza política, apropriado à estrutura 
de rede e construído em torno de informação e poder nas relações sociais 
mediadas por comunicação e informação. No Brasil foi adotada (sic) como modo 
de produção informacional dominante em uma formação social, conforme o qual 
serão definidos sujeitos, instituições, regras e autoridades informacionais, os 
meios e os recursos preferenciais de informação, os padrões de excelência e os 
arranjos organizacionais de seu processamento seletivo, seus dispositivos de 
preservação e distribuição (Pinheiro; Ferrez, 2014, p. 192). 
 

Do mesmo modo, cabe esclarecer que a UNFCCC (United Nations..., 1992) visa estabilizar os gases de 
efeito estufa, por meio do estabelecimento de estrutura legal, regras gerais e os princípios, fazendo, 
inclusive, menções constitutivas da base legal internacional para o princípio da informação na política 
climática, como se observa na Convenção original, em alguns artigos: 

Artigo 4º (compromissos), alínea (h): promover e cooperar no intercâmbio pleno, 
aberto e célere de informações relevantes - científicas, tecnológicas, técnicas, 
socioeconômicas e jurídicas - relacionadas ao sistema climático e às mudanças do 
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clima, bem como às consequências econômicas e sociais de diversas estratégias 
de resposta (United Nations..., 1992, p. 6).) 
 
Artigo 6º (educação, capacitação e conscientização pública), alínea (a), item (ii): 
promover e facilitar, em nível nacional e, conforme apropriado, sub-regional e 
regional, e em conformidade com as leis e regulamentos nacionais, e dentro de 
suas respectivas capacidades: - acesso público a informações sobre as mudanças 
climáticas e seus efeitos (United Nations..., 1992, p. 10). 
 

Já a Conferência das Partes (COP) é a instância decisória de natureza colegiada, composta pelos países 
signatários, que se reúne anualmente para implementar e decidir as ações concretas da Convenção. 
De acordo com Pires-Oliveira, Simões e Carvalho (2022, p. 4), essa Conferência é responsável pela 
implementação da UNFCCC. Trata-se de um encontro internacional que ocorre regularmente e que 
reúne representantes governamentais de países, de organismos internacionais, da comunidade 
científica, da sociedade civil organizada, além dos atores econômicos”. 

Como exemplo de decisões debatidas nesses eventos, o Acordo de Paris3, tratado global adotado em 
2015 durante a COP21, reforçou a necessidade de transparência pública e informação para monitorar 
as NDC nos artigos 12 e 13 (Brasil, 2016). 

Para uma governança climática4 efetiva, o acesso à informação ambiental figura não apenas como um 
direito procedimental essencial, diretamente associado à transparência pública, à legitimidade das 
decisões internacionais, mas, sobretudo, no papel que a informação exerce na participação pública. 
A justiça climática 5  só é efetiva quando precedida de informação clara, acessível, confiável e 
equitativa. Nesse sentido, as COP funcionam não apenas como arenas de negociação diplomática, 
mas também como espaços de circulação, produção e validação de informação ambiental, em escala 
global. 

Menções sobre a informação nos documentos das COP 

No contexto da governança climática, a informação assume caráter estratégico, ao articular dados 
científicos sobre emissões, impactos, riscos, adaptação, mitigação e financiamento climático. 
Conforme argumenta Saracevic (1996), a informação constitui elemento central nos processos de 
construção do conhecimento e de tomada de decisão, especialmente em áreas complexas e 
interdisciplinares, como, por exemplo, a ambiental.  

Nessa perspectiva, a qualidade, o acesso e a circulação da informação tornam-se fatores determinantes 
para a eficácia das políticas públicas, uma vez que a ausência ou assimetria informacional pode 

 
3 O artigo 12 deste documento consolida a obrigação das partes de cooperar em medidas para aumentar a participação 
pública e o acesso público à informação. Já o artigo 13 - seção Estrutura de Transparência Reforçada – define que cada 
Parte deve fornecer relatórios transparentes sobre emissões, mitigação e adaptação, tornando a informação de qualidade a 
base para o cumprimento das metas (Brasil, 2016). 
4 Forma em que os Estados, governos subnacionais e atores da sociedade civil estabelecem meios para solucionar a crise 
climática, cujo processo é construído de forma paulatina e depende da cooperação e consenso entre atores, principalmente 
os que concentram o poder decisório (Siqueira e Veiga, 2025). 
5  A ideia conceitual de justiça climática, embora usado de maneiras diversas em contextos distintos por diferentes 
comunidades, geralmente envolve os princípios de justiça distributiva que se refere à alocação de ônus e benefícios entre 
indivíduos, nações e gerações; justiça processual que se refere a quem decide e participa da tomada de decisões; e 
reconhecimento que implica respeito básico, engajamento robusto e consideração justa de diversas culturas e perspectivas 
(Piroli, 2025). 
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comprometer a legitimidade das decisões e aprofundar desigualdades entre países e grupos sociais. 
Desse modo, Tavares e Freire (2003) destacam que a informação ambiental não é neutra, sendo 
atravessada por interesses, usos e finalidades que definem para quem e para que ela é produzida, o 
que reforça seu caráter político no âmbito da governança global. 

Como dito antes, a UNFCCC, em 1992, estabeleceu nos artigos 4º e 6º, a necessidade de facilitar a 
troca de informações e de promover educação, conscientização pública, participação e acesso público 
à informação sobre mudança do clima (United Nations..., 1992). Da mesma forma, o Acordo de Paris, 
adotado na COP21 (2015), reforçou essa orientação nos artigos 12 e 13, ao dispor que as Partes 
devem cooperar para melhorar a transparência pública e acesso à informação sobre questões 
climáticas (Brasil, 2016). Sem dúvida, isso demonstra um avanço consistente, em que o acesso à 
informação passa a ser formalmente colocado como obrigação cooperativa entre os países. Esses 
documentos agregam densidade e representam um marco importante ao regime informacional, ao 
eleger e associar diretamente a transparência como elemento-chave das  ações climáticas, colocando 
a informação no patamar de instrumento de governança. 

Segundo Cazetta, Viviani e Antunes (2019), o IPCC foi criado em 1988 pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM), com 
a finalidade de produzir avaliações científicas periódicas sobre as mudanças climáticas. Seu Primeiro 
Relatório de Avaliação (1990) subsidiou as negociações que culminaram na adoção da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), enquanto o Segundo Relatório de 
Avaliação (1995) fortaleceu a base científica que orientou as negociações do Protocolo de Kyoto 
(1997).  

Em período mais recente, sobretudo a partir da COP26 ocorrida em 2021, dentre seus 
desdobramentos, clamou-se pela urgente necessidade de acesso à informação de qualidade e com 
consciência para combate à desinformação e negacionismo climático (Dias e Issberner, 2024). 
Finalmente, com a COP30 realizada em 2025, consta em uma das diretrizes pactuadas sobre 
informação (Declaração..., 2025), uma ampliação conceitual relevante, ao enfatizar a integridade da 
informação e o combate à desinformação, o que reflete os desafios contemporâneos das dinâmicas 
informacionais. 

Um panorama da incorporação do tema informação nas COP, especialmente na dimensão do acesso 
à informação, pode ser identificado nos documentos oficiais da UNFCCC, incluindo decisões e 
demais documentos produzidos ao longo das Conferências. A análise desse conjunto permite 
compreender que a centralidade atribuída à informação nas discussões mais recentes decorre de um 
processo gradual de consolidação desse princípio no regime climático internacional, marcado pela 
incorporação progressiva de diretrizes relacionadas ao acesso à informação, à educação ambiental, 
transparência, integridade e à participação pública. Nesse contexto, a presente pesquisa concentrou-
se na identificação e análise dos documentos que apresentam relação direta com o princípio do acesso 
público à informação previsto, na Convenção-Quadro. 

Na presente investigação, a análise documental concluiu que 10 dentre os 22 documentos 
encontrados e examinados apresentaram relação direta com o princípio do acesso público à 
informação sobre mudanças climáticas, na dimensão acesso à informação, previsto no artigo 6º, alínea 



 
 
 

16/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

a, inciso II, da UNFCCC (1992), enquanto 12 documentos não integraram esse subconjunto analítico, 
por apresentarem apenas relação indireta ou ausência de aderência direta ao referido dispositivo.  

Observou-se uma evolução normativa e operacional desse princípio ao longo do corpus documental, 
como demonstrada em seu início em 1992, ao estabelecer o acesso público à informação como 
compromisso das Partes; consolidada pelo Programa de Trabalho de Doha (2012), ao estruturar ações 
para a implementação da educação, conscientização, participação pública e acesso à informação; 
reafirmada pelo Acordo de Paris (2015), ao incorporar esse compromisso em seu artigo 12; fortalecida 
pela Action for Climate Empowerment - ACE (2016), ao integrar esses elementos em uma agenda 
permanente de capacitação e participação social; operacionalizada pela Decisão 17/CMA.1 da COP24 
(2018), que orientou sua implementação pelas Partes no âmbito do Acordo de Paris; e ampliada pelo 
Glasgow Work Programme (2021), ao estabelecer diretrizes para o fortalecimento contínuo dessas 
ações. Em conjunto, os documentos analisados demonstram que o acesso público à informação foi 
progressivamente operacionalizado por instrumentos voltados à transparência, à participação pública, 
à educação ambiental e à governança da informação climática. 

A informação como instrumento de intervenção na Declaração de Belém (COP30) 

A realização da COP30 em Belém, no ano de 2025 consolida um avanço conceitual crítico ao elevar 
a integridade da informação ao centro da agenda climática global. Como se ressaltou anteriormente, 
isso está presente no texto do documento intitulado “Declaração sobre Integridade da Informação 
sobre Mudanças Climáticas” (Declaração..., 2025). Este movimento associa o acesso à informação e 
o combate à desinformação como pressupostos indispensáveis à eficácia das políticas ambientais, 
dialogando com o Princípio 20 da Declaração de Estocolmo (1972), com o Princípio 10 e 19 da 
Declaração do Rio (1992) e com os mandatos de participação previstos no Artigo 4º e 6º da UNFCCC 
e no Artigo 12 do Acordo de Paris. 

Dessa forma, ao analisar o teor da Declaração sobre Integridade da Informação (Declaração..., 2025), 
é possível encontrar compromissos inéditos de combate à informação de má qualidade, visando 
garantir um debate público pautado por evidências científicas, consciência, e não por narrativas de 
conveniência. 

O cientista Philip Fearnside (apud Léna; Issberner, 2022, p. 4), em entrevista concedida a 
pesquisadores, já alertava que a desinformação não é apenas um subproduto das redes sociais, mas 
uma ferramenta deliberada de gestão: 

Criar e difundir “desinformação” (ou seja, mentiras) representa uma estratégia 
comum na promoção de projetos de infraestrutura altamente prejudiciais na 
Amazônia. Isso frequentemente assume a forma de negação da existência de 
projetos de intervenção na floresta, até que eles sejam praticamente um fato 
consumado. 
 

Nesse contexto, a Ciência da Informação assume um papel protagonista, ao analisar os fluxos de 
dados ambientais e os mecanismos de mediação que sustentam a confiança pública. A consolidação 
desses debates demonstra que o combate ao "Estado intransparente" é um caminho eficaz para uma 
governança climática sólida, justa e sustentável. 
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A COP30, ao sediar debates climáticos em Belém, documenta a integridade da informação 
(Declaração..., 2025) como pressuposto essencial para a valorização do princípio da informação, não 
apenas como um requisito ético, mas uma condição de concretização da transparência, 
principalmente para combater o negacionismo e o mau uso da informação. A esse respeito, Dias e 
Issberner (2024, p. 1), ao analisarem a dinâmica do negacionismo no país, apontam: 

entre as principais conclusões, percebe-se que o negacionismo no Brasil atua 
como um movimento orquestrado, patrocinado principalmente pelo agronegócio, 
com consequências práticas nas políticas públicas e que ganhou maior relevância 
e status oficial durante o governo Bolsonaro (2018-2022). 

Dessa forma, as deliberações tomadas e acertadas na COP30, em Belém, dependerão da capacidade 
do regramento internacional em reconhecer e desarticular essas tramas invisíveis. Ao refletir sobre a 
necessidade de a sociedade receber informações baseadas em evidências, a Ciência da Informação 
promove reflexões, por meio da produção científica, de modo que as ações climáticas não sejam 
enviesadas, disseminadas e capturadas por interesses setoriais que operam sob o verniz de falsas 
controvérsias. Reforça, enfim, a importância do acesso à informação para os fins discutidos 
anteriormente. 

 

CONCLUSÃO 

As análises desenvolvidas neste estudo permitiram identificar que a incorporação do princípio da 
informação na governança climática internacional, na dimensão do acesso à informação, ocorreu de 
forma progressiva ao longo da trajetória das Conferências das Partes. A análise dos principais marcos 
normativos mostra uma mudança gradual na forma como a informação é tratada: de referências 
voltadas predominantemente ao intercâmbio de dados científicos e à conscientização pública, 
presentes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (1992), para 
dispositivos que atribuem maior centralidade à transparência, ao acesso à informação, educação 
ambiental e à participação pública, especialmente a partir do Acordo de Paris (2015). 

Os resultados também indicam que a COP30 acrescenta um novo componente a esse processo, ao 
incorporar a integridade da informação como objeto explícito das discussões internacionais. A 
Declaração sobre Integridade da Informação sobre Mudança do Clima amplia o escopo, 
anteriormente concentrado no acesso à informação, passando a reconhecer a desinformação e o 
negacionismo climático como fatores que podem comprometer a circulação de informações baseadas 
em evidências científicas e, consequentemente, os processos de cooperação internacional. 

Sob a perspectiva da Ciência da Informação, esse percurso permite compreender que o regime de 
informação associado às Conferências das Partes foi sendo institucionalizado por meio da 
incorporação sucessiva de princípios, normas e mecanismos relacionados à produção, circulação e ao 
acesso à informação. Nesse sentido, a pesquisa indica que a informação deixou de ocupar uma 
posição predominantemente instrumental para assumir uma função mais relevante na arquitetura 
normativa da governança climática, sobretudo no fortalecimento da transparência, do 
acompanhamento dos compromissos internacionais e da participação pública. 
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Embora o estudo tenha identificado essa trajetória de institucionalização, seu alcance restringe-se à 
análise documental dos instrumentos internacionais e da literatura especializada, não contemplando 
a implementação prática desses dispositivos pelos países signatários, nem a efetividade das medidas 
previstas. Assim, os resultados permitem analisar a evolução normativa do princípio da informação, 
na dimensão do acesso à informação, no âmbito das Conferências das Partes, mas não autorizam 
inferências sobre a eficácia concreta desses mecanismos na governança climática internacional. 

Por fim, considera-se que este trabalho contribui para aproximar a Ciência da Informação do debate 
sobre mudanças climáticas, ao examinar as Conferências das Partes sob a perspectiva do regime de 
informação, oferecendo uma interpretação sobre a institucionalização do princípio da informação 
nesse contexto. Estudos futuros poderão aprofundar essa discussão mediante análises sistemáticas 
das decisões produzidas pelas COP, da implementação dos mecanismos de transparência pelos 
Estados e dos impactos da integridade da informação na governança climática contemporânea. 

  



 
 
 

19/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

REFERÊNCIAS  

ALMEIDA, I. M; CORDEIRO, L. P. A.; CARIBÉ, R. C. V. Estudo da necessidade de criação de 
uma base de dados sobre poluição. Revista de Biblioteconomia de Brasília, Brasília, DF, v. 15, 
n. 2, p. 343–353, jul./dez. 1987. 

ARAÚJO, L. M.; CORDEIRO NETO, M. R; SÉGUIN, E. A efetividade do Acordo de Paris por 
meio da educação ambiental. Direito, Estado e Sociedade, [S. l.], n. 54, p. 279–309, jan./jun. 
2019. Disponível em: https://vlex.com.br/vid/efetividade-do-acordo-paris-798631901 Acesso em: 
26 mar. 2026. 

BARROS, L. V. O Estado (in)transparente: limites do direito à informação socioambiental no 
Brasil. 2008. 368 f. Tese (Doutorado em Desenvolvimento Sustentável) - Universidade de Brasília, 
Centro de Desenvolvimento Sustentável, Brasília, DF, 2008. Disponível em: 
https://repositorio.ufpa.br/items/769f1b1b-b7a9-4ce4-a71e-0a44863f7c0c. Acesso em: 26 mar. 
2026. 

BARROS, L. V.; PAIVA, R. O.; BARROS, D. B. S. A incorporação do tema ambiental pelos 
periódicos brasileiros de Ciência da Informação: do alerta global às expectativas da conferência do 
clima na Amazônia (COP30). Informação & Informação, [S. l.], v. 30, n. 2, p. 438–466, 2025. 
DOI: 10.5433/1981-8920.2025v30n2p438. Disponível em: 
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/51587. Acesso em: 31 mar. 
2026. 

BECK, U. A sociologia do risco. In: GOLDBLATT, D. Teoria social e ambiente. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1996. p. 227-269. 

BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. Acordo de Paris: [2016]. Disponível em: 
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/acordo-de-paris-e-
ndc/arquivos/pdf/acordo_paris.pdf. Acesso em: 7 jun. 2026. 

CAZETTA, V.; VIVIANI, L. M; ANTUNES, D. M. M. Educação visual e mudanças climáticas: a 
invenção do aquecimento global. Pro-Posições, Campinas, v. 30, 2019 /1980-6248-2017. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/pp/a/3YYVjbx5qRqxgGZBpsvRfwL/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 12 jun. 2026. 

CROWELL, F. A. Tracking the environmental information explosion. The Journal of 
Environmental Education, v. 6, n. 1, p. 23–28, 1974. Disponível em: 
https://www.tandfonline.com/doi/pdf/10.1080/00958964.1974.9941482. Acesso em: 23 fev. 
2026. 

DAVE, J. M.; SARAF, R. K.; BHATT, S. G.  Environmental information in retrospect add 
prospect. Journal of Information and Knowledge, v. 15, n. 1, p. 4-7, mar. 1978. 

DECLARAÇÃO sobre a Integridade da Informação sobre Mudança do Clima. Belém: COP30, 2025. 
Disponível em: https://cop30.br/pt-br/noticias-da-cop30/documentos-da-cop30. Acesso em: 7 
jun. 2026. 

DIAS, J. S. R.; ISSBERNER, L. R. Desinformação climática no Brasil: principais atores e táticas. In: 
ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 24., 2024, 



 
 
 

20/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

Vitória. Anais [...]. Vitória: ANCIB, 2024. p. 1-16. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/342637 
Acesso em: 25 mar. 2026. 

DUARTE, W. J. B. Tratados e conferências climáticas: uma cronologia geral e da participação do 
Brasil. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, São Paulo, v. 8, n. 8, 
p. 110-137, ago. 2022. Disponível em: https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/6635. 
Acesso em: 25 mar. 2026. 

FEIL, A. A.; SCHREIBER, D. Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável: desvendando as 
sobreposições e alcances de seus significados. Cadernos EBAPE.BR, Rio de Janeiro, v. 15, n. 3, p. 
667-681, jul./set. 2017. Disponível em: 
https://periodicos.fgv.br/cadernosebape/article/download/57473/69408/149401. Acesso em: 31 
mar. 2026. 

FURRIELA, R. B. A lei brasileira sobre acesso à informação ambiental como ferramenta para a 
gestão democrática do meio ambiente. Revista Brasileira de Direito Constitucional, São Paulo, 
v. 3, p. 283-290, jan./jun. 2004. Disponível em: https://rbdc.com.br/revista/article/view/85/84. 
Acesso em: 7 jun. 2026. 

GALVÃO, C. M. Documentação na região amazônica. Revista de Biblioteconomia de Brasília, 
v. 1, n. 2, 1973. 

GODOY, S. G. M.; SAES, M. S. M. Cap-and-trade e projetos de redução de emissões: comparativo 
entre mercados de carbono, evolução e desenvolvimento. Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 
18, n. 1, p. 141-160, jan./mar. 2015. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/asoc/a/qjksxKdKbqDX9bs7DjShvhs/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 22 mar. 2026. 

GOLDEMBERG, J. As expectativas para a COP30 em Belém. Estudos Avançados, São Paulo, v. 
39, n. 114, p. 1-12, 2025. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ea/a/Yr48YJ9SyngtPmtrhTKmwLQ/?format=html&lang=pt. Acesso 
em: 22 mar. 2026. 

GOLDEMBERG, J. Trinta anos da Convenção do Clima. Estudos Avançados, São Paulo, v. 37, 
n. 107, p. 289-294, jan./abr. 2023. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ea/a/kzFsgKMJCYxRzqM8FTdsqVw/abstract/?lang=pt. Acesso em: 22 
mar. 2026. 

HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2002. 

HAKLAY, M. E. Public access to environmental information: past, present and future. 
Computers, Environment and Urban Systems, Londres, v. 27, p. 163-180, mar. 2003. 
Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0198971501000230. 
Acesso em: 7 jun. 2026 

JACOBI, P. R et al. COP 30 em Belém/Pará: mais uma COP? Ambiente & Sociedade, São Paulo, 
v. 28, p. 1-10, 2025. Editorial. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/asoc/a/kRqzDjJWgwqvjrwMbhr54jC/?lang=pt. Acesso em: 22 mar. 
2026. 



 
 
 

21/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

LÉNA, P.; ISSBERNER, L. R. A defesa da Amazônia e a luta contra o negacionismo científico: 
entrevista com Philip Fearnside. Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, e5995, maio 2022. 
Disponível em: https://brapci.inf.br/v/197135. Acesso em: 26 mar. 2026.  

MARENGO, J. A.; ALVES, L. M.; CHOU, S. C. Estado da arte do conhecimento da variabilidade 
e mudanças climáticas no Brasil. In: MORAES, Osvaldo Luiz Leal de (org.). Mudanças climáticas 
no Brasil: estado da arte e fronteiras do conhecimento. Brasília, DF: Editora Ibict, 2025. cap. 1, p. 
23-57. 

MARSH, G. P. Man and Nature: or, physical geography as modified by human action. New York: 
Charles Scribner, 1867. Disponível em: https://www.gutenberg.org/files/37957/37957-h/37957-
h.htm. Acesso em: 21 mar. 2026. 

NEVES, A. N.  C. T. A efetividade do regime internacional de mudança do clima em relação ao 
Protocolo de Quioto e ao Acordo de Paris. Meridiano 47: Journal of Global Studies, v. 24, 2023, 
e24006. Disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/MED/article/view/49062/4047. 
Acesso em: 26 mar. 2026. 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Convenção nº 169 sobre 
povos indígenas e tribais: 1989. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2002/decretolegislativo-143-20-junho-2002-
458771-convencaon169-pl.pdf. Acesso em: 3 abr. 2026. 

PEACHEY, J. E. Environmental information and data handling: proceedings of the Royal Society 
of London. Biological Sciences, v. 185, n. 1079, p. 209–219, jan. 1974. Disponível em: https: 
https://royalsocietypublishing.org/rspb/article-abstract/185/1079/209/32442/Environmental-
information-and-data-handling?redirectedFrom=fulltext.  Acesso em: 23 mar. 2026. 

PINHEIRO, L. V. R.; FERREZ, H. D. Tesauro brasileiro de ciência da informação. Rio de 
Janeiro: Ibict, 2014. 384 p. Disponível em: https://www.gov.br/ibict/pt-br/atuacao/pesquisa-
servicos-e-iniciativas/tesauro. Acesso em: 23 mar. 2026. 

PIRES-OLIVEIRA, T.; SIMÕES, A. F; CARVALHO, M. B. O negacionismo climático e suas 
deletérias consequências: o filme-documentário europeu "A campanha contra o clima" como 
estudo de caso. Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, e5938, maio 2022. Disponível em: 
https://doi.org/10.18617/liinc.v18i1.5938. Acesso em: 23 mar. 2026. 

PIROLI, D. Climate Justice, Recognition, Pluralism. Brazilian Political Science Review, São 
Paulo, v. 19, n. 1, p. 1-27, 2025. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/bpsr/a/nPq6G6L6n3k6QFGV6nfqcvF/?lang=en. Acesso em: 7 jun. 
2026. 

RUBIN, D. M. et al. Environmental information. Annals of the New York Academy of Sciences, 
New York, v. 216, n. 1, p. 171-177, May 1973. Disponível em: 
https://nyaspuhs.onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1749-6632.1973.tb41381.x. Acesso em: 7 
jun. 2026. 

SARACEVIC, T. Ciência da Informação: origem, evolução e relações. Perspectivas em Ciência 
da Informação, Belo Horizonte, v. 1, n. 1, p. 41-62, jan./jun. 1996. Disponível em: 
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/22308. Acesso em: 23 mar. 2026. 



 
 
 

22/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

SILVA, J. I. A. O. et al. Acordo de Escazú na construção, promoção e fortalecimento da 
democracia ambiental. Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 28, 2025. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/asoc/a/QbyPv874ycdGfFg7JrNZZ6q/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 23 mar. 2026. 

SIQUEIRA, C. E.; VEIGA, E. Governança climática e o Executivo estadual amazônico: o caso da 
mineradora Norsk Hydro no Pará. Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 28, e01741, p. 1-18, 
2025. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/asoc/a/RqV8fvYTngqsPXS4bdRG5hH/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 7 jun. 2026. 

SOMERVILLE, A. N. Academia and the environment: an academic library’s response to needs for 
environmental information. Journal of Chemical Information and Computer Sciences, v. 16, n. 
1, p. 1-4, 1976. Disponível em: https://pubs.acs.org/doi/pdf/10.1021/ci60005a001. Acesso em: 25 
mar. 2026. 

SOUZA, J. V. C. Congressos Mundiais de Parques Nacionais da UICN (1962-2003): registros 
e reflexões sobre o surgimento de um novo paradigma para a conservação da natureza. Brasília, 
2013. 214 f. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Sustentável) – Universidade de Brasília, 
Centro de Desenvolvimento Sustentável, Brasília, DF, 2013. Disponível em 
http://repositorio.unb.br/handle/10482/14174. Acesso em: 26 mar. 2026. 

SOUZA, M. C. O.; CORAZZA, R. I. Do Protocolo de Kyoto ao Acordo de Paris: uma análise das 
mudanças no regime climático global a partir do estudo da evolução de perfis de emissões de gases 
de efeito estufa. Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 42, p. 52–80, dez. 2017. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/made/article/view/51298. Acesso em: 26 mar. 2026. 

TAVARES, C; FREIRE, I. M. Informação ambiental no Brasil: para quê e para quem. 
Perspectivas em Ciência da Informação, Belo Horizonte, v. 8, n. 2, p. 208-215, jul./dez. 2003. 
Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/23479. Acesso em: 26 
mar. 2026. 

UNITED NATIONS. United Nations Framework Convention on Climate Change. New 
York: United Nations, 1992. Disponível em: 
https://unfccc.int/resource/docs/convkp/conveng.pdf. Acesso em: 7 jun. 2026. 

UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANGE (UNFCCC). 
Documents and decisions. In: UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE 
CHANGE. Home. [s. l.], 2026. Disponível em: https://unfccc.int/. Acesso em: 7 jun. 2026. 

VIEIRA, A. S. Informação para gerenciamento ambiental no Brasil. Revista da Escola de 
Biblioteconomia da UFMG, Belo Horizonte, v. 9, n. 2, p. 177–194, set. 1980. 

VIEIRA, A. S. Política brasileira de informação ambiental. Ciência da Informação, Brasília, v. 10, 
n. 2, p. 3–7, 1981. 

VIEIRA, A. S. Pra não dizer que não falei de flores: uma proposta ecológica para a 
biblioteconomia. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, Belo Horizonte, v. 15, n. 2, 
p. 202–209, set. 1986. 



 
 
 

23/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7934, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7934 
 

VIOLA, E.; FRANCHINI, M; RIBEIRO, T. L. Climate governance in an international system 
under conservative hegemony: the role of major powers. Revista Brasileira de Política 
Internacional, n. 55 (special edition), p. 9-29, 2012. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbpi/a/yNLwMSJnJbfCqX5SkPhfSHp/?format=html&lang=en. Acesso 
em: 5 jun. 2026. 


